PROJETO DE LEI N. º 165, DE 14 DE JANEIRO DE 2022.
Dispõe sobre a Concessão de Reajuste ao Subsídio dos Vereadores. 
Art. 1º É concedido, a contar de 1º de janeiro de 2022, o índice de 10,06%, a título de revisão geral anual, para o Subsídio dos Vereadores do Poder Legislativo Municipal.

Art. 2° Em razão do reajuste concedido pelo art. 1º desta Lei, o valor do Subsídio dos Vereadores passa a ser de R$ 2.409,63 (dois mil, quatrocentos e nove reais e sessenta e três centavos).

Paragrafo único: O Presidente da Câmara de Vereadores receberá igualmente o percentual de 10,06% a título de revisão geral anual. O valor do subsídio é acrescido de 50%, totalizando R$ 3.614,44 (três mil, seiscentos e quatorze reais e quarenta e quatro centavos).

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar de 01/01/2022.


SALA DAS SESSÕES, em 14 de janeiro de 2022.
MATHEUS VILLANI PERLIN

1º Secretário

Presidente em exercício, conforme artigo 27, § 1º, RI

FRANCISCO TURCATO

2º Secretário

1º Secretário em exercício, conforme artigo 27, § 1º, RI

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Nobres Vereadores:
Temos a honra de encaminhar à apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº. 165, de 14 de janeiro de 2022, que “Dispõe sobre a Concessão de Reajuste ao Subsídio dos Vereadores.” 
Primeiramente, quanto a iniciativa, verifica-se que o projeto está corretamente proposto, uma vez que, conforme preconiza o artigo 29, inciso VI, da Constituição Federal, o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada legislatura para a subsequente, observado o que dispõe a Constituição, em atenção aos critérios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e aos limites máximos previstos nas alíneas daquele inciso. 

A denominada regra da legislatura, em harmonia com os princípios da moralidade e da impessoalidade, inscritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal
, tem por escopo ensejar que a fixação dos subsídios dos agentes políticos ocorra antes do conhecimento do resultado eleitoral e da assunção dos novos edis, a fim de obstaculizar que eventualmente legislem em seu próprio favor. 

Pelo presente projeto, estamos propondo o reajuste no subsídio dos Vereadores desta Câmara de Vereadores, no percentual de 10,06%, a título de revisão geral anual.
Salienta-se que o Subsídio dos Vereadores, mas não somente destes, como também do Prefeito e do Vice-Prefeito, estão vinculados ao Princípio da Anterioridade, o que os tornam durante a legislatura imunes a qualquer alteração de valor, seja para mais ou para menos. Essa é a razão para qual a única variação possível dos Subsídios fixados é a revisão geral anual, autorizada pelo inciso X, do art. 37 da Constituição Federal, cuja finalidade é a de anualmente recompor o valor de compra da remuneração de todos os servidores, inclusive dos agentes políticos. 

Portanto, verifica-se que o princípio da anterioridade foi devidamente observado no projeto em comento, uma vez que a revisão que está se propondo no subsídio dos Vereadores desta Casa Legislativa se trata tão somente de percentual relativo à revisão geral anual – IPCA acumulado nos últimos doze meses.
Sendo o que tínhamos, esperamos que o referido projeto seja objeto de aprovação desta Egrégia Câmara, colocando-nos a disposição para esclarecimentos suplementares, caso necessários.

SALA DAS SESSÕES, em 14 de janeiro de 2022.

MATHEUS VILLANI PERLIN

1º Secretário

Presidente em exercício, conforme artigo 27, § 1º, RI

FRANCISCO TURCATO

2º Secretário

1º Secretário em exercício, conforme artigo 27, § 1º, RI

� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:





